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Resumo
Esta pesquisa obje  vou iden  fi car a vivência de familiares em relação a comunicação, tomada de decisão 
e manejo da entrada de crianças e adolescentes para visitar os pacientes internados em UTI adulto. A 
abordagem deste estudo foi qualita  va. Foram realizadas entrevistas com 10 familiares de pacientes 
que es  veram internados em UTI. Os dados foram analisados de acordo com a análise de conteúdo de 
Bardin (2009), emergindo quatro categorias: Comunicação; Tomada de decisão sobre a visita; Manejo, 
e Repercussões da visita. A comunicação dos par  cipantes com os menores foi aberta. A tomada de 
decisão dependeu da inter-relação entre o desejo de visitar, o estado do paciente, o imaginário da visita e 
o posicionamento da equipe. Em relação ao manejo, todos destacaram a importância da preparação pré-
visita. O estabelecimento de diretrizes claras nas ins  tuições, assim como a capacitação dos profi ssionais 
acerca da visita de crianças, poderia contribuir para a prá  ca em saúde. 
Palavras-chave: Unidade de Terapia Intensiva, visitas a pacientes, criança, adolescente, relações 
profi ssional-família 

Abstract
This research aimed to report the experience of family members regarding communica  on, decision 
making and management of entry of children and adolescents into adult UTIs to visit admi  ed pa  ents. 
The approach of this study was qualita  ve. Interviews were conducted with ten family members of pa  ents 
who were admi  ed to the UTI. Data were analyzed according to Bardin’s content analysis (2009), from 
which four categories emerged: communica  on; decision-making about the visit; management of the 
visits; and repercussions of the visit. The communica  on of par  cipants with the children and adolescents 
was open. Decision-making depended on the combina  on between factors such as the desire to visit the 
pa  ent, the clinical status of the pa  ent, the imaginary related to the visit in the UTI, and the posi  oning 
of the health team. As for the management of the visits, all par  cipants highlighted the importance of 
prepara  on before the visit. The establishment of clear guidelines in ins  tu  ons, as well as the training 
of professionals about the visit of children could contribute to the health prac  ce.
Keywords: Intensive Care Unit, visit to pa  ents, Children, adolescents, professional-family rela  ons

Resumen
Esta inves  gación tuvo como obje  vo iden  fi car la experiencia de los miembros de la familia con respecto 
a la comunicación, toma de decisiones y ges  ón de la entrada de niños y adolescentes para visitar a los 
pacientes ingresados   en UTI de adultos. El enfoque de este estudio fue cualita  vo. Se llevaron a cabo 
entrevistas con diez familiares de pacientes ingresados   en la UTI. Los datos fueron analizados según el 
análisis de contenido de Bardin (2009), emergiendo cuatro categorías: comunicación; toma de decisiones 
acerca de la visita; ges  ón del asunto y repercusiones de la visita. La comunicación de los par  cipantes 
con los menores fue abierta. La toma de decisiones dependió de la interacción entre el deseo de visitar, 
el estado clínico del paciente, el imaginario de la visita y el posicionamiento del equipo. En relación con la 
ges  ón, todos hicieron hincapié en lo importante de la preparación antes de la visita. El establecimiento 
de directrices claras en las ins  tuciones, así como la formación de los profesionales sobre la visita de los 
niños, podría contribuir a las buenas prác  cas en salud.
Palabras clave: Unidad de Cuidados Intensivos, visita a pacientes, niño, adolescente, relaciones 
 profesional-famili
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Visita de crianças e adolescentes em UTI adulto: vivência de familiares

Na Unidade de Terapia Intensiva (UTI), estão os pacientes em estado grave ou potencial-
mente grave, além dos recursos tecnológicos e humanos especializados disponíveis para seu 
tratamento. O adoecimento e a necessidade de hospitalização em UTI desencadeiam uma 
série de reações emocionais no paciente e em sua família, como tristeza, ansiedade e medo. 
Neste estudo, a família é compreendida a par  r dos vínculos afe  vos e do sen  mento de 
pertença existente entre seus membros, podendo incluir ou não os laços de consanguinidade 
(Cerveny & Berthoud, 2009). As crianças são capazes de perceber e buscam saber sobre as 
mudanças na dinâmica familiar (Sengik & Ramos, 2013; Kean, 2009; Castro & Piccinini, 2002; 
Torres, 1999). Este aspecto é corroborado pela pesquisa de Rozdilsky (2005), a qual eviden-
ciou que as crianças demonstraram estar atentas à comunicação indireta e que, muitas vezes, 
essa é sua forma de conhecer mais sobre a doença, ou seja, elas percebem o que ocorre em 
sua família, observam as conversas dos adultos, assim como suas expressões faciais.

De qualquer forma, além dos adultos, crianças e adolescentes podem estar presentes na 
composição familiar dos pacientes internados e, assim como o restante da família, sofrem o 
impacto emocional de ter um familiar internado em UTI (Kean, 2009; Knutsson et al., 2008). 
Johnson (1994) aponta, inclusive, que crianças par  cipa  vas do processo de adoecimento 
e hospitalização têm demonstrado, a par  r dos familiares, o desejo de visitar seus entes 
hospitalizados. 

A exclusão das crianças na comunicação acerca do processo do adoecimento e da hospi-
talização é apontada em diferentes estudos (Gabarra & Crepaldi, 2011; Nova, Vegni, & Moja, 
2005; Armelin et al., 2005; Oliveira et al., 2004). A omissão ou a distorção da informação 
pode ocorrer pela difi culdade do adulto em informar claramente a criança ou o adolescente 
sobre a situação de saúde do familiar internado (Sengik & Ramos, 2013), na tenta  va de 
protegê-la do sofrimento emocional (Kean, 2009). 

Na falta de comunicação sobre o que a criança percebe à sua volta, suas percepções 
permanecem carentes de signifi cados e o intuito dos adultos de proteger a criança pode, 
inclusive, prejudicar o desenvolvimento emocional dela (Rozdilsky, 2005). O vínculo com a 
criança e a fala de forma grada  va, honesta, com linguagem simples e clara, podem facili-
tar a comunicação com a criança (Lima & Kovacs, 2011; Gabarra & Crepaldi, 2011). Assim, 
mesmo que a crianca possa achar a experiência assustadora, sintomas de ansiedade e os 
sen  mentos relacionados ao abandono e ao medo da morte podem ser reduzidos à medida 
que as visitas são permi  das (Anzole    et al., 2008; Clarke & Harrison, 2001; Davidson et al., 
2007; Knutsson & Bergbom, 2007; Vint, 2005b). 

Na pesquisa de Knutson et al. (2008), as crianças e os pais iden  fi caram que ter a garan  a 
de que o paciente está vivo, poder ver a sua condição e ter a oportunidade de expressar e 
compar  lhar seus sen  mentos são alguns dos bene  cios da visita. Nos casos em que o pa-
ciente está lúcido, é possível também que a visita da criança traga alegria e sen  mento de 
esperança para o paciente, representando um elo deste com o mundo externo (Johnson, 
1994; Vint, 2005b), algo que pode auxiliar os pacientes a se sen  rem seguros (Hupcey, 2000). 
Dessa forma, esta pode ser uma experiencia benéfi ca para a crianca e para o familiar inter-
nado, se o processo for bem conduzido por profi ssionais da equipe de saúde e por familiares 
(Kean, 2009, 2010; Knutsson et al., 2008; Barros, 2003). 
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Os profi ssionais de saúde também podem apresentar difi culdade para conversar com 
a criança ou o adolescente sobre os problemas graves que acometem os seus familiares 
(Nova et al., 2005; Perosa & Ranzani, 2008; Tates & Meeuwesen, 2001). Perosa e Ranzani 
(2008) observaram, em sua pesquisa, que aproximadamente metade dos médicos entre-
vistados relatou que o tema “comunicação de más no  cias à criança” foi abordado durante 
a graduação, mas somente a minoria referiu ter recebido capacitação com instruções mais 
específi cas sobre como lidar com essas situações. Esses autores discutem a necessidade 
de que novas estratégias de ensino e novos conhecimentos cien  fi cos sejam contemplados 
nos cursos de formação em Medicina, para instrumentalizar a comunicação médico-pacien-
te. Como exemplo, sugerem o role-playing, uma técnica de drama  zação, que inclui, além 
do conhecimento cien  fi co, fatores de cunho é  co e legal, e também fatores emocionais. 
Car  lhas informa  vas também podem ser de grande ajuda na interação da equipe/família/
criança e na comunicação sobre os aspectos da doença (Costa Jr. et al., 2001; Gabarra & 
Crepaldi, 2011; Schmidt, Bolze, Gonçalves, & Gabarra, 2013). 

Gabarra e Crepaldi (2011) não restringem a discussão à educação do corpo médico e 
ressaltam a necessidade de educação para toda a equipe de saúde, embora também reco-
nheçam que são poucos os cursos na área da saúde que capacitam os futuros profi ssionais 
para esta a  vidade específi ca. As autoras destacam que a aprendizagem sobre psicologia do 
desenvolvimento pode auxiliar na comunicação com as crianças, na forma de lidar com o 
conteúdo expresso por elas e no relacionamento da equipe, não somente com as crianças, 
mas também com os demais familiares.

Knutsson et al. (2004) analisaram os dados de 56 enfermeiros-chefes de diferentes 
Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) da Suécia, que aceitaram par  cipar da pesquisa em 
relação às recomendações sobre as visitas das crianças aos pacientes internados nestas uni-
dades. Eles observaram que, das 56 UTIs pesquisadas, somente uma ins  tuição contava com 
uma polí  ca específi ca, ou seja, com recomendações por escrito que eram transmi  das aos 
familiares, juntamente com orientações verbais, acerca da visitação de crianças na unidade. 
E, em 16 UTIs (28%), as recomendações eram repassadas apenas verbalmente, de forma que 
70% das ins  tuições pesquisadas não con  nham qualquer recomendação específi ca quanto 
à essa situação. 

Outras pesquisas (Ramos et al., 2014; Gibson et al., 2012; Anzole    et al., 2008; Vint, 
2005a; Vint, 2005b; Knutsson et al., 2004) indicam que as polí  cas de visitação para crianças 
não são frequentes nas UTIs de alguns países, como Brasil, Suécia, Itália e Reino Unido. Essa 
omissão não signifi ca que a equipe tenha falhado em reconhecer as necessidades das crian-
ças que desejam visitar os adultos internados na unidade, mas representa a carência de um 
plano de ação nesses casos (Vint, 2005a) e pode estar contribuindo para o despreparo dos 
profi ssionais para lidar com a ‘inesperada’ visita das crianças (Gibson et al., 2012).

Borges et al. (2010) ressaltam alguns aspectos que devem ser avaliados no processo de 
tomada de decisão a respeito da entrada ou não de uma criança para visitar um familiar 
internado em UTI. São alguns destes: i) a mo  vação da criança para visitar o paciente; ii) a 
condição clínica do paciente e sua gravidade; iii) o grau de parentesco e qualidade da relação 
afe  va entre a criança e o paciente; iv) a maturidade emocional da criança e seu entendi-
mento sobre o processo de doença e internação, e v) a rede de apoio familiar. 
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Na maioria das unidades pesquisadas por Knutsson et al. (2004), esta decisão era usual-
mente tomada pelos enfermeiros, considerando as circunstâncias individuais, quando eles 
discu  am a situação entre si antes de decidir. Em apenas oito das 56 UTIs pesquisadas (14%), 
essa decisão cabia exclusivamente à família. Outra pesquisa realizada com 30 pais, que  -
veram os fi lhos visitando um familiar internado em UTI adulto, apontou que, na maioria 
dos casos, as crianças não  veram qualquer acompanhamento por parte da equipe e a res-
ponsabilidade em oferecer a informação adequada às crianças fi cou com os próprios pais 
(Knutsson & Bergbom, 2007).

O preparo psicológico para a visita é ressaltado, destacando-se a importância de oferecer 
informações adequadas sobre o ambiente  sico da UTI e sobre a condição e a aparência do 
paciente, bem como a capacidade dele para falar, ouvir, compreender e responder suas dúvi-
das, antes, durante e após a visita (Vint, 2005a; Vint 2005b; Knutsson, O  erberg & Bergbom, 
2004; Rozdilsky, 2005; Knutssom et al., 2008; Kean, 2010; Clarke & Harrison, 2001; Johnson, 
1994; Knutsson & Bergbom, 2007; Barker, Nieswiadomy & Arnold, 1998).

A observação par  cipante da autora (ocorrida durante a inserção na ro  na da UTI, no 
período em que foi acadêmica do Programa de Residência Integrada Mul  profi ssional em 
Saúde/Universidade Federal de Santa Catarina) e as contribuições da literatura (Gibson et al., 
2012; Knutsson & Bergbom, 2007; Knutsson et al., 2004; Clarke & Harrison, 2001; Johnson, 
1994; Hupcey, 2000) permitem pressupor que a entrada de crianças e adolescentes para 
visitar seus familiares adultos internados em UTI desperta opiniões dis  ntas na equipe de 
saúde e nos familiares envolvidos, principalmente no que diz respeito à tomada de decisão 
e ao manejo desta entrada, sem causar danos emocionais à criança, o que contribui para a 
indefi nição de regras específi cas para conduzir essas situações. 

Tendo em vista que conhecer os envolvidos nesse processo é essencial para subsidiar a 
construção de protocolos de intervenção, este estudo teve por obje  vo iden  fi car a vivência 
dos familiares em relação à tomada de decisão e ao manejo de entrada de crianças e ado-
lescentes em UTI adulto.

Método

A abordagem deste estudo é qualita  va, exploratória e descri  va. O estudo ocorreu em 
um hospital público da Região Sul do Brasil, que possui uma UTI Adulto com 14 leitos e conta 
com uma equipe composta por profi ssionais da medicina, enfermagem, nutrição, psicologia, 
assistência social, fi sioterapia e fonoaudiologia. Na UTI, são permi  das visitas de maiores de 
12 anos, entretanto ocorre fl exibilização para entradas de menores de 12 anos, conforme a 
condição clínica do paciente, a avaliação da equipe de saúde e a avaliação/acompanhamen-
to do Serviço de Psicologia. 

Par  ciparam da pesquisa, 10 familiares adultos, que visitaram seus entes internados na 
UTI. Todos os familiares internados possuíam, na família, crianças ou adolescentes com vín-
culo afe  vo com o familiar internado. Foram excluídos os familiares dos pacientes que evo-
luíram para óbito, durante a internação. Destaca-se que, para a par  cipação na pequisa, tais 
crianças e adolescentes da família não precisavam ter visitado o familiar na UTI. 

 Os par  cipantes foram convidados a par  cipar deste estudo logo após o seu fa-
miliar ter recebido alta da UTI e ser transferido para a internação na enfermaria desta 



Revista Psicologia e Saúde. 113

Pr
og

ra
m

a 
de

 M
es

tr
ad

o 
e 

Do
ut

or
ad

o 
em

 P
sic

ol
og

ia
, U

CD
B 

- C
am

po
 G

ra
nd

e,
 M

S

ISSN: 2177-093X  Revista Psicologia e Saúde, v. 10, n. 3, set./dez. 2018, p. 109-125

 mesma ins  tuição. Os par  cipantes aceitaram par  cipar da pesquisa e assinaram o Termo 
de Consen  mento Livre e Esclarecido (TCLE).  A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
É  ca em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina (CAAE: 
15286313.7.0000.0121).

O instrumento de inves  gação para a coleta de dados foi uma entrevista semiestrutu-
rada, elaborada pelas autoras para este estudo. A entrevista foi cons  tuída por um roteiro 
com os temas sobre a comunicação com a criança e o adolescente acerca do adoecimento 
e internação hospitalar do paciente; o processo de decisão sobre a visitação da criança e do 
adolescente, e a forma como lidaram com a situação. 

A coleta de dados ocorreu nos meses de outubro e novembro de 2014, e as entrevistas 
foram realizadas em local reservado, dentro da própria ins  tuição, tendo sido gravadas em 
áudio e, posteriormente, transcritas de forma literal. O tempo médio de duração das en-
trevistas foi de 26 minutos e o número de par  cipantes foi estabelecido por saturação de 
conteúdo.

Os dados coletados foram analisados qualita  vamente u  lizando-se a proposta de análi-
se de conteúdo de Bardin (2009), a qual se caracteriza pela seleção dos núcleos de sen  do 
que compõem a comunicação, cuja presença ou frequência possuam signifi cado dentro do 
obje  vo proposto. Esta análise é realizada em três etapas: i) pré-análise; ii) exploração do 
material, e iii) tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

Apresentação e discussão dos resultados

A iden  fi cação dos par  cipantes e suas caracterís  cas quanto às variáveis gênero,  idade 
e  relação com o paciente estão apresentadas na Tabela 1, a seguir.

Tabela 1

Apresentação das caracterísƟ cas dos parƟ cipantes relaƟ vas a sexo, idade e relação com o 
paciente internado na UTI

Par  cipante Sexo Idade Relação com o paciente
F1 Feminino 60 Esposa
F2 Feminino 30 Esposa
F3 Feminino 26 Filha
F4 Feminino 30 Filha
F5 Masculino 41 Esposo
F6 Feminino 30 Esposa
F7 Feminino 72 Esposa
F8 Masculino 35 Esposo
F9 Feminino 75 Esposa

F10 Feminino 48 Esposa
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa.

Na Tabela 1, observa-se que a maioria dos par  cipantes foi composta de mulheres (8) e 
que a relação de parentesco prioritária era de cônjuges (8), sendo dois maridos e seis espo-
sas.  Os par  cipantes homens  nham idades entre 35 e 41 anos, e as mulheres, de 26 a 75 
anos, sendo que, destas, quatro par  cipantes possuiam idades entre 26 e 30 anos, duas na 
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faixa etária de 48 a 60 anos, e duas com idade superior a 70 anos. O predomínio de familiares 
mulheres como visitantes e acompanhantes no contexto hospitalar corrobora com a litera-
tura sobre a presença feminina no quer tange à função de cuidado hospitalar e domiciliar 
(Cristo, 2012).

Da análise dos dados, emergiram quatro categorias: i) Comunicação com a criança e o 
adolescente; ii) Tomada de decisão sobre a visita; iii) Manejo da visita, e iv) Repercussões da 
visita.

Comunicação com a criança e o adolescente

Em relação à primeira categoria, Comunicação com a criança e o adolescente, observou-
-se que a maioria dos par  cipantes (F1, F2, F3, F4, F5, F6, F7, F9, F10) explicitou a importân-
cia de estabelecer uma comunicação aberta com a criança e o adolescente, evidenciando 
os aspectos do adoecimento e da hospitalização. A comunicação aberta, segundo Bowen 
(1998), seria a comunicação existente em relacionamentos nos quais o indivíduo está livre 
para comunicar seus pensamentos internos, sen  mentos e fantasias para o outro, e este é 
capaz de um comportamento recíproco. O trecho a seguir ilustra a explicação do par  cipan-
te F2 sobre a comunicação clara e honesta realizada com as crianças.

Nós contamos tudo . . . Eu contei que o pai  nha ido lá para a recuperação quando ele 
saiu da cirurgia porque ele ainda estava correndo risco que o médico falou que ele ia 
fi car lá para se recuperar um dia ele falou e logo ele ia para o quarto. Ai eu falei para ele 
e ele fi cou contente. Eu abri o jogo com os dois, eles precisam saber tudo (F2 para os 
fi lhos de 8 e 12 anos).

No entanto, apesar de a maioria dos familiares ter contado sobre a doença e o hospital, 
a forma que cada um encontrou para se comunicar com a criança ou o adolescente variou 
de acordo com a capacidade de compreensão que eles imaginavam que a criança ou o ado-
lescente teriam, e com a história de cada família. Foi possível observar que a quan  dade 
de detalhes con  dos na explicação fornecida pelo familiar F10 aumentou de acordo com a 
idade dos envolvidos.

Com a minha [fi lha], a de 15 [anos] eu não escondo nada dela, eu estou passando tudo 
que os médicos passam pra mim, eu estou passando pra elas, até porque elas são fi lhas 
. . . Mas assim, com relação aos netos, que são crianças, a gente passa assim, que o avô 
tá doente, que o avô foi lá no hospital tomar um sorinho, daqui a pouco já fi ca bom e 
vem pra casa (F10 se referindo as diferenças na forma de comunicação com a fi lha de 15 
anos e com os netos de 1, 4 e 10 anos).

A exclusão das crianças na comunicação sobre a doença foi evidenciada em diferentes pes-
quisas (Gabarra & Crepaldi, 2011; Nova et al., 2005; Armelin et al., 2005; Oliveira et al., 2004). 
De acordo com a pesquisa de Gabarra e Crepaldi (2011), esse aspecto pode estar relacionado 
com o fato de que as crianças em idade escolar aparentam ter mais condições de compreensão 
sobre o adoecimento do que as pré-escolares, de forma que isso pode colaborar para que os 
profi ssionais não façam tanto inves  mento na comunicação com as crianças desta faixa etária.

Constatou-se que todos os par  cipantes organizaram o conteúdo e a forma da comuni-
cação com as crianças ou os adolescentes baseados naquilo que acreditavam ser a melhor 



Revista Psicologia e Saúde. 115

Pr
og

ra
m

a 
de

 M
es

tr
ad

o 
e 

Do
ut

or
ad

o 
em

 P
sic

ol
og

ia
, U

CD
B 

- C
am

po
 G

ra
nd

e,
 M

S

ISSN: 2177-093X  Revista Psicologia e Saúde, v. 10, n. 3, set./dez. 2018, p. 109-125

 forma de garan  r a compreensão do signifi cado das informações fornecidas, sem causar 
danos emocionais aos mesmos. O exemplo ilustra a estratégia u  lizada por um dos par  ci-
pantes para garan  r isso.

A gente passa por alto assim, a mãe está bem assim e deixa eles absorverem, se eles 
fi zerem mais alguma pergunta a gente respeita e responde, se não a gente deixa, até 
pra não apavorar assim. Nunca falamos apavorando assim,  po dizendo: - Não, ela não 
tem mais jeito (F5 se referindo a comunicação acerca da gravidade da situação clínica da 
paciente com os fi lhos de 7, 14 e 15 anos).

Neste trecho, observou-se o cuidado do familiar ao se comunicar com a criança e com os 
adolescentes, destacando a importância de transmi  r segurança e esperança. Ressalta-se 
também que as informações foram passadas com cautela, aos poucos, oferecendo o tempo 
necessário para que as informações pudessem ser absorvidas e compreendidas, aspectos já 
mencionados em outros trabalhos (Lima & Kovacs, 2011; Gabarra & Crepaldi, 2011). 

Apenas um par  cipante (F8) desta pesquisa não contou para seu fi lho de três anos sobre 
o processo de hospitalização da mãe. Todavia, assim como no caso dos outros par  cipantes, 
observou-se que, quando ocorreu distorção, omissão ou restrição de algumas informações 
por parte do familiar, estes comportamentos  veram por obje  vo proteger a criança, evitan-
do um possível impacto nega  vo na vida e no comportamento da criança, bem como podem 
indicar a difi culdade do adulto em enfrentar a situação.

Eu nem comento muito pra ele, eu só digo pra ele que eu e a mãe fomos passear. Porque 
quando eu chego em casa eu digo:  - Eu e mãe voltamos de passear. Ele só vê o ferimento 
na barriga. A gente diz que a mãe caiu e machucou. Ai ele fala a mamãe dodói e bota a 
mão e olha. Ai a gente diz:  - Ó tu tem que cuidar, porque tu é pequeno, se cair vai ma-
chucar. Ele é pequeninho pra entender. (F8 se referindo a comunicação com o fi lho de 
03 anos). 

Este controle do acesso da criança à informação, quando um de seus familiares está in-
ternado na UTI, pode estar associado à compreensão dos pais de que a proteção da criança 
é sua função e, dessa forma, tentam protegê-la do possível sofrimento desencadeado pelo 
contato com esse  po de informação (Kean, 2009). No entanto, conforme apresentado no 
relato do par  cipantes F8, mesmo sem que o processo de adoecimento seja verbalizado 
para a criança, a mesma está atenta ao que acontece à sua volta, o que pode nem sempre 
ser percebido e reconhecido pelo adulto (Kean, 2009; Castro & Piccinini, 2002), que pode se 
esquivar de explicar o que está acontecendo para a criança ou conta a ela men  ras (Sengik 
& Ramos, 2013). Em ambos os casos, na tenta  va de poupá-la, o adulto a deixa insegura, já 
que ela é capaz de perceber as expressões não verbais, as expressões entristecidas e até o 
silêncio, como sinais de que as coisas não estão bem com o seu familiar (Sengik & Ramos, 
2013; Rozdilsky, 2005; Torres, 1999). 

A capacidade da criança em perceber a mudança na ro  na familiar e de prestar atenção 
nas conversas do adulto, captando o que acontece à sua volta, foi ressaltada por par  cipan-
tes desta pesquisa (F1, F3, F5, F9, F10) e foi um dos aspectos que contribuíram para que a 
criança fosse incluída na comunicação familiar acerca do adoecimento e da hospitalização, 
conforme apresentado no fragmento a seguir.
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. . . (ele percebe) até porque mudou toda a nossa ro  na. Eu tenho que levar ele no co-
légio, aí tenho que arranjar alguém que busque, porque antes era minha mãe que fazia 
essa função de buscar pra mim ou meu pai buscava, fi cava esse horário. Aí tem todo um 
planejamento diferente. Aí ele percebe, aí a gente conversa, explica pra ele (F3 se refe-
rindo ao fi lho de 7 anos que é neto do paciente e residia com o mesmo).

Um dos par  cipantes (F5) reconheceu o papel, já destacado por Barros (2003), que a 
comunicação aberta com crianças e adolescentes tem em seu desenvolvimento, destacando 
que é importante informá-los constantemente e deixá-los a par das mudanças que estão 
ocorrendo, pois isso facilitaria sua compreensão e adaptação, caso a situação clínica se agra-
ve. Em suas próprias palavras:

Acho que é interessante ir falando, porque depois, se acontece alguma coisa, eles já tão 
mais preparados, de uma maneira ou de outra já está havendo uma preparação, olha a 
mãe tá doente, não está bem, está isso ou não está, depois se acontece alguma coisa 
mais grave eu acho que eles vão estar um pouco mais fortes pra conseguir aceitar. Saber 
o que levou a acontecer (F5 se referindo aos fi lhos do paciente de 7, 14 e 15 anos).

A possibilidade de postergar ou prejudicar o desenvolvimento emocional da criança, de-
vido à ausência de comunicação sobre o processo de adoecimento com a criança, também 
foi ressaltado por Rozdilsky (2005). Nesse sen  do, a comunicação com a criança precisa ser 
aberta e clara, e as explicações do adulto devem corresponder à verdade, adequando-se a 
capacidade cogni  va e intelectual da criança (Lima & Kovacs, 2011; Schmidt et al., 2013). 

A difi culdade na comunicação com a criança não é exclusiva dos pais. Estudos abran-
gendo pacientes pediátricos constataram também as difi culdades da equipe de saúde em 
relação à comunicação com a criança (Nova et al., 2005; Perosa & Ranzani, 2008; Tates & 
Meeuweesen, 2001). Este fato pode estar relacionado à falta de capacitação oferecida aos 
profi ssionais durante e após a graduação acadêmica (Perosa & Ranzani, 2008), e a aborda-
gem de questões rela  vas à psicologia do desenvolvimento poderia contribuir, nesse sen  do 
(Gabarra & Crepaldi, 2011). 

Ainda em relação à comunicação, os par  cipantes destacaram os mo  vos pelos quais con-
sideram importante conversar com as crianças e os adolescentes, pois metade deles (F1, F2, 
F4, F5, F6) ressaltou a curiosidade das crianças e dos adolescentes como principal fator que 
mo  vou a comunicação acerca do adoecimento e da hospitalização. O trecho a seguir ilustra 
a manifestação do desejo da criança em obter informações sobre o que está acontecendo:

Porque ele não vê, a gente comentou que o pai estava na UTI e ele não viu, daí ele fi ca 
sempre pedindo como que o pai fi cou lá. . . . Os dois, mais o de 8 pergunta mais, esse 
pequeno sempre faz mais perguntas (F2 em relação aos fi lhos de 8 e 12 anos)

Neste úl  mo trecho, percebe-se que a criança demonstrou mais curiosidade que o ado-
lescente. Já na perspec  va de outro par  cipante (F5), apresentada a seguir, é a fi lha mais 
velha quem pergunta e deseja saber mais. 

A outra, que tem 15 anos, ela já consegue entender um pouquinho mais qual é a gra-
vidade do problema, do que é que pode acontecer, acontecer alguma coisa e eu posso 
perder minha mãe, então ela sempre quer um pouco mais de informação, o que está 
acontecendo (F5 em relação aos fi lhos de 7, 14 e 15 anos).
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Estes relatos salientam que a idade não deve ser o único fator a nortear a quan  dade ou 
o conteúdo das informações compar  lhadas com a criança ou o adolescente, pois, em cada 
situação, exis  rão diferentes necessidades a serem sa  sfeitas, de acordo com as caracterís-
 cas individuais e familiares dos envolvidos. A forma como as crianças e os adolescentes vi-

venciam a doença grave e as suas estratégias para o acesso às informações são infl uenciadas 
pela dinâmica comunicacional existente nas famílias. Quando a criança é incluída na comu-
nicação familiar e par  cipa da decisão de visitar ou não o familiar internado na UTI, ela está 
no controle de sua própria necessidade de informação, pois ela tem a oportunidade de per-
guntar diretamente aos familiares e consultar os profi ssionais de saúde. Nos casos em que a 
criança não recebe as informações acerca do que está acontecendo em relação ao processo 
de adoecimento e internação de um familiar, ela própria encontra estratégias para buscar a 
informação de que necessita, ressaltando que as crianças não são passivas, mas a  vamente 
construtoras e co-construtoras de suas próprias experiências (Kean, 2009).

Os relatos dos par  cipantes apresentaram diferenças quanto à forma como a situação 
da visita foi conduzida pela equipe, o que pode indicar que a ins  tuição referida não possui 
recomendações específi cas ou que essas orientações, caso existam, não tenham sido repas-
sadas de maneira clara para os par  cipantes. A falta de polí  cas e diretrizes claras a serem 
seguidas em relação à visita de crianças e adolescentes no contexto de UTI também é ressal-
tada em outros estudos (Ramos et al., 2014; Gibson et al., 2012; Anzole    et al., 2008; Vint, 
2005a; Vint, 2005b; Knutsson, O  erberg, & Bergbom, 2004). 

Tomada de decisão sobre a visita

Em relação à segunda categoria, Tomada de decisão sobre a visita, verifi cou-se que esta 
decisão foi infl uenciada por quatro aspectos, dois dos quais já mencionados por Borges et 
al. (2010). Foram considerados pelos familiares: i) o desejo da criança ou do adolescente de 
ir visitar; ii) o estado clínico do paciente; iii) o imaginário de que a visita de crianças não é 
permi  da em UTI, e iv) o posicionamento da equipe. 

Foi possível constatar que cada um destes aspectos teve um peso diferente para cada 
par  cipante e que a inter-relação entre estes, em conjunto com a história de vida pessoal 
e familiar, contribuiu para a ocorrência ou não da permissão para crianças e adolescentes 
visitarem o familiar internado na UTI. 

A Tabela 2, a seguir, indica quais crianças e adolescentes foram visitar os seus familiares 
durante a internação em UTI.

Tabela 2

Apresentação das caracterísƟ cas dos familiares crianças e adolescentes dos parƟ cipantes 
entrevistados e a descrição de quais foram visitar o seu familiar na UTI

Familiar Crianças ou adolescentes na família e 
sua relação com o paciente

Foram visitar 
na UTI

Relação com o 
paciente (idade)

F1 Netas (1, 1, 11, 12 anos) Sim Neta (11 anos)
F2 Filhos (8, 12 anos) Não -
F3 Neto (7 anos) Não -
F4 Filho (8 anos); Neto (1, 4 anos) Não -
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Familiar Crianças ou adolescentes na família e 
sua relação com o paciente

Foram visitar 
na UTI

Relação com o 
paciente (idade)

F5 Filhos (7, 14, 15 anos); Sobrinha (10 anos) Sim Filhos (10, 14, 15 anos)
F6 Filho (8 anos) Não -
F7 Netos (14, 15, 16 anos) Sim Netos (14, 15, 16 anos)
F8 Filho (3 anos) Não -
F9 Netos (15, 16, 17 anos) Sim Neta (15 anos)

F10 Filha (15 anos); Netos (1, 4, 10 anos) Sim Filha (15 anos)
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa.

Foi possível observar, no relato de um dos par  cipantes (F5), que o estado clínico do 
paciente foi o aspecto central da decisão pelo melhor momento para ocorrer a entrada da 
adolescente na UTI. O par  cipante relata que preferiu aguardar a estabilização do quadro 
para não correr o risco de seus fi lhos de 14 e 15 anos presenciarem o momento do óbito em 
si. Considerando-se o estado clínico do paciente durante a internação em UTI e a previsão de 
alta, alguns par  cipantes (F3, F6) optaram por restringir a visita na UTI e permi  -la durante 
a internação nas enfermarias, ambiente que foi considerado por eles como mais tranquilo, 
apresentando o horário e as regras de visitação mais fl exíveis. Um deles (F3) informou que, 
se o tempo de internação se prolongasse, provavelmente solicitaria a entrada do neto mes-
mo na UTI, tendo em vista o vínculo afe  vo entre eles. Outros três par  cipantes (F2, F8, F10) 
informaram que sempre imaginaram que a visita de crianças não era permi  da em nenhum 
ambiente do hospital, mas que, durante o período em que passaram acompanhando o pa-
ciente, dois deles (F2 e F8) observaram que essa visita era permi  da nas enfermarias. 

O ambiente de UTI é percebido nos relatos dos par  cipantes como mais aversivo do que 
o restante do ambiente hospitalar, provavelmente por ser um ambiente constantemente 
associado à morte. A própria estrutura  sica da UTI é diferenciada, os leitos são abertos e 
cada paciente tem menos privacidade, o que faz com que a pessoa, ao ir visitar seu familiar 
internado, depare-se com outros pacientes em estado grave. Este foi um aspecto conside-
rado pelos par  cipantes para evitar a visita da criança na UTI e preferir aguardar a alta para 
outra enfermaria.

Independentemente de a visita ser permi  da ou não, Vint (2005a) ressalta algumas es-
tratégias que podem ser efe  vadas para reduzir o estresse das crianças e auxiliar na manu-
tenção da comunicação e do vínculo com o familiar que está internado em UTI. A escrita de 
bilhetes ou cartas, a confecção de desenhos e a escolha de fotos, por parte da criança, que 
podem ser levados para o paciente internado até mesmo por outro visitante e deixados no 
leito podem ser alguns exemplos de comunicação e de integração da criança com a situação 
vivenciada pela família (Vint, 2005a).

Observou-se que o desejo expresso pela criança ou pelo adolescente para ir visitar o fa-
miliar na UTI foi infl uenciado pelo vínculo afe  vo existente entre a criança e o familiar que 
estava internado. Um dos par  cipantes (F9) relatou que este foi o principal aspecto conside-
rado para permi  r a entrada da adolescente de 15 anos na UTI, conforme se pode perceber 
no trecho a seguir:

E aquela de 15 anos [dizia], ah mas eu gostava de ver o avô, eu gostava de ver o avô, 
então vamos lá minha fi lha e tu vê o avô. Ela que quis ir ver o avô.  . . . Aí a gente achou 
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que era importante ela vim porque era o desejo dela, né?. Então a gente respeitou o 
desejo dela (F9 se referindo a neta do paciente de 15 anos).

No entanto, para este mesmo par  cipante (F9), imaginar que a visita de crianças não se-
ria permi  da foi o aspecto decisivo na tomada de decisão em relação aos netos, conforme 
ilustrado no trecho a seguir.

As crianças não foram visitar. Só a Juliana que foi. Não pesou nada assim porque, a prin-
cípio a gente sabe que não pode (F9 se referindo a fi lha Juliana de 15 anos e aos netos 
de 1, 4 e 10 anos).

Para outros dois par  cipantes (F2 e F4), o estado clínico do paciente e a falta de informa-
ções  veram maior peso na decisão, contribuindo para que a visita não acontecesse, apesar 
do desejo manifesto pela criança de visitar o familiar na UTI. Nesses dois casos, os pacientes 
 nham perspec  va de melhora e posterior alta da UTI, e como já imaginavam que a visita 

não seria permi  da, não chegaram a buscar informações junto à equipe e nem chegaram a 
cogitar levar seus fi lhos ou netos para visitar o familiar internado. 

O relato a seguir aponta que, apesar da insistência do fi lho em querer ver o pai durante 
a internação na UTI e do desejo da mãe (F6), esta visita não foi permi  da pela equipe. No 
entanto, neste mesmo trecho é possível observar uma exceção, momento em que a equipe 
permi  u a entrada de uma criança. 

Eu cheguei a perguntar [para a equipe], comentei assim e [eles responderam que] - não, 
aqui em cima não.  . . .  Só nos úl  mos casos, que nem aconteceu com um paciente que 
aí estava nas úl  mas, daí aquele foi autorizado, mas como ele não era daqueles proble-
mas, aí eles disseram que não podia (F6)

Outros três par  cipantes (F1, F5 e F10) solicitaram a entrada de crianças e apenas um 
(F1) obteve a autorização da equipe. Outro par  cipante (F5) informou uma situação na qual 
a equipe abriu uma exceção para a entrada de uma criança, conforme o relato a seguir. 

A de sete [anos] não foi, até porque já é uma norma da casa que não pode. . . . A gente 
chegou a perguntar, mas aí orientaram que não, até naquele momento que ela estava 
com a traqueo, que ela estava bem mal. Então a gente até fez a pergunta e eles disseram 
que não, que não dava.  . . . Até teve uma exceção que eles abriram pra minha sobrinha 
de 10 anos que ia fazer a primeira comunhão e é afi lhada dela que ela queria ir lá pedir 
a benção dela e ela foi lá e pediu a benção e eles até abriram uma exceção. (F5)

Observou-se, a par  r dos relatos apresentados, que a equipe teve papel importante na 
tomada de decisão dos par  cipantes. Foi possível verifi car também que, para além da ida-
de, existem outros critérios que foram considerados pela equipe no momento de autorizar 
ou não a entrada de uma criança na UTI. Além disso, o discurso destes par  cipantes pode 
indicar que não existe consenso a respeito das recomendações entre os profi ssionais que 
atuam nesta unidade. Outro estudo apontou que a decisão acerca da visita é considerada 
pela equipe a par  r de circunstâncias individuais e que nem sempre existe consenso entre 
os membros da equipe em relação à temá  ca (Knutsson et al., 2004), enquanto, em ou-
tra pesquisa, a tomada de decisão, na maior parte das vezes, coube aos pais (Knutsson & 
Bergbom, 2007). 
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Além dos fatores que contribuíram para o seu posicionamento e para a tomada de de-
cisão quanto à entrada das crianças e dos adolescentes na UTI, os cinco par  cipantes que 
levaram crianças e adolescentes para visitar os pacientes internados (F1, F5, F7, F9, F10) 
relataram a forma como manejaram esta entrada.

Manejo da visita

Sobre a terceira categoria, Manejo da visita, todos os par  cipantes mencionaram a im-
portância de preparar a criança e o adolescente antes da realização da visita, fornecendo as 
informações acerca do ambiente da UTI e do estado clínico do paciente. A responsabilidade 
dos pais em preparar as crianças para a visita, fornecendo informações apropriadas a elas, 
também foi relatada por Knutsson e Bergbom (2007). 

A preocupação dos familiares em preparar a criança e o adolescente para o momento da 
visita pode ser ilustrada com o trecho a seguir.

A gente  nha contado que o vô estava intubado e que o vô não falava e que o vô não 
abria os olhos, as vezes ele abria um olho um pouquinho, ela sabia tudo. Ela sabia a ima-
gem que ela ia ver ali, a gente preparou ela pra ver se ela queria mesmo, mas ela queria 
(F7 se referindo a neta de 15 anos).

Este relato vai ao encontro dos resultados da pesquisa de Knutsson, O  erberg e Bergbom 
(2004), em relação às diretrizes sobre como oferecer suporte e informações para as crian-
ças. Somente uma par  cipante (F10) não preparou a adolescente antes da entrada em UTI 
e percebeu a importância deste procedimento após a visita já ter ocorrido, pois verifi cou os 
efeitos nega  vos de a visita acontecer sem que a adolescente tenha sido orientada a respei-
to da forma como o paciente estava, conforme apresentado no trecho a seguir.

 Então assim, ela deveria ser preparada, o psicológico dela, o emocional, assim: - ó o avô 
vai tá assim . . . Não foi feito nenhum  po de conversa com ela [fi lha] antes, a gente con-
tou pra ela que ele estava na UTI e ela falou que queria ver o pai ali e aí eu disse que à 
tarde ela ia então. Aí foi tranquilo, ela entrou, aí ela estava bem, aí quando ela chegou lá 
dentro, ela retornou aos prantos chorando. Acho que faria alguma diferença se a gente 
 vesse falado com ela antes, até porque ela sabe como que o pai dela tá e eu acho que 

o que chocou ela foi ter visto o pai dela conectado naquelas coisas todas. Ela não estava 
esperando ver ele daquele jeito. (F10 em relação a fi lha do paciente de 15 anos).

A clareza quanto às recomendações para a visita de crianças e adolescentes para os fa-
miliares, e a padronização na forma de orientar os familiares sobre isso poderiam auxiliar a 
evitar que situações como a relatada anteriormente aconteçam. Nesse sen  do, Vint (2005a) 
sugere o desenvolvimento de informação escrita específi ca para os pais ou responsáveis 
pela criança e, também, materiais informa  vos exclusivos e adequados à idade das crianças. 
Além disso, considerando-se que as crianças são uma parte importante da unidade familiar, 
o ambiente precisa estar adequado a elas. Nesse sen  do, a provisão de materiais lúdicos, 
como brinquedos, material para desenho e livros infan  s, dentro de uma sala de espera, 
poderia auxiliá-las a sen  rem-se parte integrante da família e bem-vindas nesse ambiente, 
considerado tão hos  l (Vint, 2005a, Vint 2005b; Knutsson et al., 2004). A situação relatada 
pelo par  cipante (F10) envolve um adolescente, evidenciando a necessidade de ampliação 
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da discussão proposta por Vint (2005a), para incluir os adolescentes. Eles também sofrem o 
impacto de ter um familiar internado em UTI e devem receber o suporte necessário e ade-
quado à sua capacidade de compreensão, para enfrentar e elaborar a experiência da visita 
da melhor forma possível.

Segundo alguns par  cipantes (F1, F5, F7, F9, F10), a entrada das crianças ou dos adoles-
centes foi sempre acompanhada da presença de um familiar adulto. Após a visita, três deles 
(F1, F5, F9) afi rmaram ter conversado sobre a visita em si e oferecido o apoio necessário, 
considerando as repercussões que eles perceberam nas crianças e nos adolescentes ao vi-
sitar, pois, mesmo com a preparação, essa situação se mostrou di  cil, como apontado na 
literatura (Borges et al., 2010; Knutsson et al., 2004).

O que eles comentam quando eles veem que ela tá mais ruinzinha, o que eles comen-
tam é que preferiam não ter visto. - Preferia não ter visto a mãe dessa forma. - Eu já  nha 
avisado que ela não estava tão benzinha, eu preparei, mas mesmo assim o comentário 
dos dois foi assim . . . Mas quiseram voltar num outro dia (F5 a respeito dos fi lhos de 14 
e 15 anos). 

Repercussões da visita

A quarta categoria se refere às Repercussões da visita. O misto de tristeza e alegria no mo-
mento da visita, apresentado no relato do familiar, também foi percebido em outros estudos 
pelos pais de crianças que visitaram seus familiares internados na UTI (Knutsson et al., 2008; 
Knutsson & Bergbom, 2007). Ainda em relação às repercussões da visita, dois par  cipantes 
(F1, F10) relataram que a forma como a criança ou o adolescente reagiu dependeu do víncu-
lo estabelecido com o paciente e de como ele par  cipava da dinâmica familiar.

. . . por causa da ausência de não estar tanto com o avô que ela [neta de 18 anos] se 
emocionou mais. Então a outra [neta de 11 anos], como estava sempre com o vô, ela 
já sabia que ele estava sofrendo em casa e que estava ali [no hospital] para melhorar. 
Então acho que foi melhor (F1 se referindo às diferentes reações entre as netas de 11 e 
18 anos).

Além disso, certos par  cipantes (F5, F7, F9, F10) destacaram os bene  cios da visita reali-
zada para o paciente e também para as crianças e os adolescentes. 

Poder ver quem ela ama . . . E na UTI eu acho que depende muito do estado do paciente 
né?, mas eu acho que é confortável pra ambos, tanto pra quem tá com saudade de ver 
e até para o próprio paciente pra dar aquela renovada né? Acho que isso ajuda a recu-
peração do paciente, o contato com o fi lho, com o neto, um sobrinho, seja lá o que for 
né? (F5)

Os bene  cios da visita de crianças e adolescentes nesse contexto já foram apontados 
em outros trabalhos (Anzole    et al., 2008; Clarke & Harrison, 2001; Davidson et al., 2007; 
Knutsson & Bergbom, 2007; Vint, 2005b; Hupcey, 2000; Johnson, 1994). Um dos par  cipan-
tes (F10) comentou ainda que acredita que a visita terá efeito posi  vo também em longo 
prazo na vida da neta, pois a auxiliará a enfrentar futuras situações semelhantes.
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Ela [a neta] sabia que ela podia entrar e ela quis entrar, ela queria, ela que falou que 
queria tá lá dentro e foi tranquilo assim. Eu concordei porque eu penso assim, a gente 
tem que viver a situação do momento, mesmo não tendo preparado a gente tem que 
viver aquilo ali. Eu vou podar ela de passar ela por aquele período ali, aí lá na frente aí 
tem que passar uma outra situação parecida e ela não estava preparada porque nessa 
situação ela não passou por esse momento agora (F10).

No entanto, permi  r a visita, por si só, não garante a diminuição da ansiedade e a preven-
ção de traumas futuros. Pesquisas apontam que possibilitar a visita sem oferecer um acom-
panhamento profi ssional e familiar adequado para a criança pode ser tão nocivo quanto 
impedir que a visita aconteça (Rozdilsky, 2005; Vint, 2005b; Knutssom et al., 2008). 

Conhecer as par  cularidades de cada criança e a forma como cada uma compreende 
o que está acontecendo pode auxiliar a prevenir futuros traumas, na medida em que as 
informações e explicações acerca do que ela irá encontrar no ambiente da UTI sejam ofere-
cidas em uma linguagem acessível à sua compreensão (Kean, 2010; Clarke & Harrison, 2001; 
Johnson, 1994; Knutsson & Bergbom, 2007; Rozdilsky, 2005; Knutsson et al., 2004; Barker et 
al., 1998). 

É necessário explicar para a criança o que está acontecendo à sua volta, deixar que seus 
pensamentos, opiniões e vozes sejam ouvidos, e permi  r-lhes alguma parte nas decisões 
sobre aquilo que pode afetá-las (Knutsson et al., 2004). No entanto, a supervisão, o acom-
panhamento e o apoio emocional devem ser oferecidos não somente antes, mas também 
durante e após as visitas de crianças (Borges et al., 2010; Vint, 2005a; Knutsson et al., 2004; 
Knutsson & Bergbom, 2007). Vint (2005a) sugere que um projeto de pesquisa-ação poderia 
auxiliar nessas situações, assim como outras pesquisas poderiam ser realizadas para avaliar 
os efeitos em curto e longo prazo, seus riscos e bene  cios para os pacientes e para as crian-
ças que passaram por tal experiência.

O estabelecimento de polí  cas e diretrizes claras nas ins  tuições, assim como a prepara-
ção específi ca dos profi ssionais acerca da visita de crianças, poderiam contribuir para uma 
assistência humanizada e de qualidade (Knutsson et al., 2004). As prá  cas precisam ser de-
senvolvidas baseadas em evidências, para promover uma abordagem coerente da equipe 
com o obje  vo de sa  sfazer às necessidades das crianças que visitam um familiar internado 
em UTI adulto (Vint, 2005a; Knutsson et al., 2004).

Considerações fi nais

Os familiares iden  fi caram a capacidade que crianças e adolescentes têm em perceber 
as mudanças que ocorrem na família, em virtude da hospitalização de um de seus membros, 
bem como a curiosidades dos mesmos para saber mais informações sobre esse processo. 
No momento de repassar as informações acerca do adoecimento e da hospitalização em UTI 
para crianças e adolescentes, observaram-se o cuidado e as difi culdades dos familiares para 
transmi  rem esperança e segurança na comunicação, com o intuito de minimizar os danos 
emocionais. 

Para a tomada de decisão quanto à permissão ou não da visita, os familiares conside-
raram: o desejo da criança ou do adolescente em visitar; o estado clínico do paciente, e o 
posicionamento da equipe. Além disso, iden  fi cou-se que o imaginário de que a visita de 
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 crianças não é permi  da em UTI interferiu na decisão de alguns deles. Ressalta-se a u  lidade 
de delimitar os critérios para a visita de crianças e adolescentes aos seus familiares interna-
dos em UTI, não no sen  do de desconsiderar a singularidade de cada caso ou cristalizar o 
procedimento, mas para estabelecer os aspectos a serem avaliados para a tomada de deci-
são. Os estudos rela  vos à psicologia do desenvolvimento podem contribuir para a compre-
ensão dos recursos que crianças e adolescentes têm para lidar com esse  po de situação, 
bem como podem auxiliar na comunicação entre os envolvidos. 

A preparação psicológica antes da realização da visita foi o elemento mais citado como 
importante, no manejo da visita. Foi possível perceber, a par  r dos resultados, que os fami-
liares adultos também sofrem o impacto emocional nega  vo associado à visita em UTI, o que 
pode ter contribuído para sua concepção de que a visita desencadearia esse  po de sen  -
mentos nas crianças e nos adolescentes. E sua percepção de que crianças e adolescentes, 
especialmente os mais novos, não têm condições de lidar com esse  po de situação pode 
estar relacionada com a difi culdade sen  da por eles próprios para lidar com essa situação. A 
par  r desta necessidade, sugere-se que sejam propostas intervenções, como, por exemplo, 
orientações e material informa  vo específi co e adequado, tanto para os familiares adultos 
quanto para crianças e adolescentes.

Os resultados desta pesquisa destacam que o hospital, em especial a UTI, não é conside-
rado pelos familiares um ambiente indicado para a presença de crianças, embora os bene  -
cios da visita tenham sido mencionados. Destaca-se que esta experiência tem o potencial de 
contribuir para o desenvolvimento emocional das crianças, ao favorecer a compreensão do 
processo de adoecimento e possível morte, desde a infância, e contribuir para o enfrenta-
mento de futuras situações de frustração, se tal abordagem for bem conduzida pela equipe 
e pelos familiares.

Este ar  go pretende contribuir para o desenvolvimento de conhecimento cien  fi co sobre 
a temá  ca, tendo em vista que são raros os estudos nacionais que contemplam a visitação 
de crianças e adolescentes em UTIs adulto, além de colaborar para a criação de protocolos 
de intervenções pautados em evidências cien  fi cas quanto à ro  na de entrada de crianças 
em UTI adulto, visando melhorar a qualidade na assistência e obter uma maior sa  sfação dos 
envolvidos. No entanto, destaca-se ainda a necessidade de se realizarem mais pesquisas na 
área, com o obje  vo de ouvir e buscar compreender os demais envolvidos nesse processo: 
crianças e adolescentes, pacientes e profi ssionais de saúde. Acredita-se que a divulgação do 
tema possa desencadear refl exões e contribuir para subsidiar prá  cas mais humanizadas e 
de qualidade, em saúde.
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